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Introdução 
 
O ALEA - Acção Local Estatística Aplicada - constitui-se como um contributo para a 

elaboração de novos suportes de disponibilização de instrumentos de apoio ao ensino da 

Estatística para os alunos e professores do Ensino Básico e 

Secundário. Este projecto nasceu de uma ideia conjunta da 

Escola Secundária de Tomaz Pelayo e do INE, assente nas 

necessidades e estruturas que os intervenientes possuem. 

A página Internet do ALEA está no endereço: 

www.alea.pt. 

 

 

 

A área Dossiês Didácticos foi concebida para apoiar a elaboração de materiais didácticos sobre 

temáticas variadas (População e Demografia, Inquéritos, Inflação e Preços, Gráficos em 

Estatística, etc.). 

Apresenta-se agora o Dossiê XV: “Portugal: Ambiente, Recursos e Desenvolvimento 

Sustentável”. Neste dossiê pretende-se abordar o tema do Desenvolvimento Sustentável, num 

ano particularmente importante nesta área: após a Cimeira de Copenhaga, o mundo tenta 

acordar um novo regime internacional do clima para o período posterior a 2012, data em que o 

Protocolo de Quioto, assinado em 1997, na terceira Conferência climática (COP 3), deixa de 

vigorar. Particularizando, queremos enquadrar o que se tem feito em Portugal, nas últimas três 

décadas e meia, e o que ainda falta fazer neste domínio. Queremos saber qual tem sido a nossa 

contribuição para esta batalha global que é a de melhorar as condições de habitabilidade do 

nosso planeta. 

Dossiê I  – População e Demografia 

Dossiê II  – Ambiente e Recursos 

Dossiê III  – A Inflação e o Índice de Preços no 

Consumidor. 

Dossiê IV – Estatística com Excel 

Dossiê V – Censos 2001 – «Tu Também 

Contas!» 

Dossiê VI  – Notas sobre a História da Estatística 

Dossiê VII  – Probabilidades com Excel 

Dossiê VIII  – Números do Cinema 

Dossiê IX – Representações Gráficas 

Dossiê X  – EuropALEA 

Dossiê XI  – O Inquérito Estatístico 

Dossiê XII  – Software Estatístico 

Dossiê XIII  – Estatística Descritiva com Excel – 

Complementos 

Dossiê XIV  – Estatística com R – Uma iniciação 

para o Ensino Básico e Secundário. 
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1. Uma iminente crise de crédito ecológico… 

 

“Em 50 anos, num período reduzido de tempo, a terra mudou mais radicalmente do que 

em todas as gerações de humanos precedentes… 

 

“Todas as semanas, mais de um milhão de pessoas são acrescentadas às populações 

das cidades mundiais…As nossas necessidades energéticas estão constantemente a 

aumentar. Tentamos alimentar o crescimento como se fosse um depósito sem fundo que 

precisa de cada vez mais combustível… Setenta por cento da população mundial vive 

em planícies costeiras e onze das quinze maiores cidades ficam situadas na costa ou em 

estuários fluviais… 

 

“A atmosfera está a aquecer. As temperaturas médias dos últimos 15 anos têm sido as 

mais altas de sempre registadas. Tudo se prende com o carbono. Os transportes, a 

indústria, a desflorestação, a agricultura, as nossas actividades, libertam cada vez mais 

dióxido de carbono. Perturbando o equilíbrio climático da terra… 

 

“A calote de gelo do Árctico está a derreter e o ritmo do processo de aquecimento 

aumenta. A calote de gelo perdeu 40% da sua espessura em 40 anos…Oitenta por cento 

dos glaciares do Kilimanjaro, em África, desapareceram. O gelo da Gronelândia está a 

derreter devido aos GEE emitidos noutras partes do mundo…O nível do mar está a 

subir. A expansão da água, à medida que vai aquecendo, causou, só no século XX, um 

aumento de 20 cm… 

 

“Vinte por cento da população mundial consome 80 % dos recursos do planeta. Quase 

mil milhões de pessoas estão a passar fome…O mundo gasta doze vezes mais em 

armamento do que na ajuda ao desenvolvimento… Cinco mil pessoas morrem 

diariamente por falta de água potável, por beberem água poluída. Mil milhões de 

pessoas não têm acesso a água potável. 
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“Mais de 50% dos cereais comercializados em todo o mundo destinam-se a alimentar 

animais ou à produção de biocombustíveis… Todos os anos desaparecem 13 milhões de 

hectares de floresta e 40 % da terra arável sofreu danos permanentes… 

 

“As alterações climáticas acentuam a ameaça sobre as espécies do planeta. Em 2050, 

um quarto de todas as espécies do planeta podem estar em vias de extinção. Um em 

cada quatro mamíferos, um em cada oito pássaros, um em cada três anfíbios está em 

vias de extinção. As espécies estão a morrer a um ritmo mil vezes mais rápido do que o 

natural. Três quartos das zonas de pesca estão esgotadas, reduzidas ou em perigoso 

declínio… Poderá haver, no mínimo, 200 milhões de refugiados devido ao clima em 

2050… 

 

“O nosso ecossistema não tem fronteiras. Onde quer que estejamos, as nossas acções 

terão repercussões em todo planeta. O preço das nossas acções é elevado. Outros 

pagam o preço sem terem um envolvimento activo… 

“Sabemos que existem soluções actualmente. Todos temos poder para mudar. De que 

estamos à espera? 

(HOME – O Mundo é a Nossa Casa, dvd de Y. Arthus-Bertrand, 2009) 

 

As situações acima referidas são mais ou menos conhecidas. Servem para nos lembrar 

que estamos todos a contribuir para um processo de degradação ambiental que pode 

acabar mal, se não for rapidamente travado. 

 

1.1. A humanidade depende de ecossistemas saudáveis, porque estes sustentam e 

melhoram a nossa qualidade de vida. Os serviços dos ecossistemas providenciam 

serviços de apoio (o ciclo de nutrientes, a formação dos solos, a produção primária), 

serviços de abastecimento (produção de alimentos, água doce, materiais, combustível), 

serviços de regulação (regulação climática e de inundações, purificação da água, 

polinização, controle de pragas) e serviços culturais (estéticos, espirituais, educativos, 

recreativos). 

A maioria destes serviços não tem valor de mercado. Não podem ser comprados ou 

vendidos. A sua diminuição não envia sinais de alerta às economias locais ou globais. 

Por isso, as decisões de produtores e consumidores sobre o uso de recursos 
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negligenciam, na maior parte das vezes, a biodiversidade e os serviços dos ecossistemas 

de que dependem, em última instância, a produção e o consumo. 

A biocapacidade – ou a capacidade dos ecossistemas da Terra para produzirem 

materiais biológicos úteis e para absorverem os resíduos materiais gerados pelos 

humanos – não está distribuída uniformemente. Numa economia globalmente 

interdependente, observa-se uma crescente utilização ecológica alheia. Os oito países 

com maior biocapacidade – EUA, Brasil, Rússia, China, Canadá, Índia, Argentina e 

Austrália – concentram 50 % da biocapacidade mundial total. 

Apesar da sua grande capacidade para suportar no seu seio uma diversidade de espécies 

florescentes, o planeta tem limites. Estamos a consumir muito rapidamente os recursos 

de que esses serviços dependem, a uma velocidade superior à de que eles necessitam 

para se renovar. Não obstante, a nossa procura continua a crescer, acompanhando o 

aumento da população e do consumo individual.  

 
Figura 1 – Pegada Ecológica da Humanidade, 1961-2005 (Relatório Planeta Vivo, 2008) 

 

1.2. A pegada ecológica mede a procura dos recursos biológicos do planeta, em termos 

de área de terra e mar biologicamente produtiva, necessária para providenciar os 

recursos utilizados e absorver os resíduos produzidos pelo Homem. 

A pegada de um país é dada pelo total da área agrícola, pastagens, floresta e pesca 

necessário à produção de alimentos, fibras e madeiras consumidos por esse país, para 

absorver os resíduos no uso da energia e para providenciar o espaço necessário ao 

estabelecimento das infra-estruturas. 

Em quarenta anos, o mundo passou de um crédito ecológico a um débito ecológico 

(Figura 1). Mais de três quartos da população do mundo vive em países que são 

devedores ecológicos, ou seja, o seu consumo nacional ultrapassa a biocapacidade do 
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seu país. Muitos países passaram a ter de importar recursos de outras nações para 

poderem satisfazer as suas necessidades e usando a atmosfera como “caixote de lixo” de 

resíduos, dióxido de carbono e outros gases de efeito de estufa (GEE).  

A pegada ecológica de um país ou região é determinada pelos seus padrões de consumo 

e pela população, não pela sua biocapacidade. Três dos oito países com maior 

biocapacidade – EUA, China e Índia – são devedores ecológicos, na medida em que a 

sua pegada ecológica excede a sua biocapacidade. Os restantes cinco possuem crédito 

ecológico. 

Em 2005, os EUA e a China apresentavam o valor global mais elevado da sua pegada 

ecológica, utilizando, cada um, 21 % da biocapacidade do planeta. A Índia surge em 

terceiro lugar, utilizando sete por cento da biocapacidade total da Terra (dados de 2005). 

Na China, com uma população quatro vezes superior, a pegada por habitante é muito 

mais baixa do que a dos EUA., em termos comparativos. A pegada média por habitante 

da China e da Índia está muito abaixo da média mundial e é inferior à de Portugal 

(Relatório Planeta Vivo, 2008, WWF).  

 

A crise de crédito ecológico é global. O factor com maior peso na pressão da procura 

humana sobre a biosfera foi a pegada de carbono, que aumentou dez vezes desde 1961. 

A pegada de carbono representa a biocapacidade necessária à absorção de dióxido de 

carbono (CO2) proveniente da queima de combustíveis fósseis e das alterações do uso 

do solo, descontando a porção absorvida pelos oceanos. A continuarmos assim, em 

2050 precisaremos de dois planetas para satisfazermos a procura de bens e serviços da 

comunidade.  
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2. … e os seus efeitos 

 

O excesso da pegada ecológica da humanidade sobre a sua biocapacidade tem 

aumentado. Por isso, tem-se assistido à degradação de muitos ecossistemas, à 

acumulação de resíduos no ar, na terra e na água, à desflorestação, à escassez de água, 

à decrescente biodiversidade (em apenas 35 anos, perdemos um terço da vida selvagem) 

e a alterações climáticas. 

 

2.1. Escassez de água 

É motivo de preocupação cada vez maior em muitos países e regiões. A procura global 

de recursos hídricos resulta do consumo de bens e serviços. O seu crescimento leva ao 

aumento da procura de água.  

A água não é considerada um recurso escasso a nível global, mas a sua distribuição e 

disponibilidade são muito desiguais, quer geograficamente, quer a nível temporal. E 

tende a aumentar o número de pessoas que sofrerão da falta de água como resultado das 

alterações climáticas. 

 

2.2. Perda de biodiversidade 

As espécies selvagens e os ecossistemas naturais estão sob pressão humana em todos as 

regiões do mundo. Essa pressão resulta da procura de alimentos, água, energia, 

materiais, da correspondente emissão de resíduos e da deslocação de ecossistemas 

naturais por causa da urbanização e da construção de infra-estruturas. 

As ameaças directas à biodiversidade podem ser agrupadas nas categorias seguintes: 

- Perda, alteração ou fragmentação dos habitats através da sua conversão em cultivo, 

pastagem, aquacultura e uso industrial ou urbano. Os sistemas fluviais são alterados por 

barragens. Os ecossistemas marinhos estão a ser degradados pela pesca de arrasto, pela 

indústria extractiva e pela construção. 

- Sobre-exploração de espécies devido à pesca, à caça ou à colecta de plantas, a uma 

taxa superior à capacidade reprodutiva dessas espécies. A sobre-exploração de madeira 

e lenha também tem contribuído para a perda de floresta e das suas respectivas 

populações de plantas e animais. 
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- A propagação de espécies ou genes invasores (não endémicos), que se tornam 

competidores, predadores ou parasitas de espécies nativas e são responsáveis por 

diminuições em muitas populações originais. 

- A poluição é outra causa importante da perda de biodiversidade, particularmente em 

sistemas aquáticos. A excessiva carga de nutrientes devida ao aumento do uso de 

fertilizantes azotados e fosfatados na agricultura causa a eutrofização e a depleção de 

oxigénio. A poluição por produtos químicos tóxicos advém, muitas vezes, do uso de 

pesticidas na agricultura e aquacultura, da indústria ou de resíduos da extracção mineira. 

O aumento da concentração de dióxido de carbono na atmosfera está a causar a 

acidificação dos oceanos com efeitos nefastos nos organismos construtores de conchas e 

recifes. 

- As alterações climáticas poderão ser a maior ameaça à biodiversidade nas próximas 

décadas. Alguns efeitos são já evidentes em ecossistemas polares e de montanha, 

costeiros e marinhos. No futuro, qualquer ecossistema é susceptível a mudanças de 

temperatura e padrões climáticos.  

A perda de biodiversidade contribui para a insegurança alimentar e energética, aumenta 

a vulnerabilidade a desastres naturais (inundações, tempestades tropicais, incêndios), 

piora as condições de saúde, diminui a disponibilidade e qualidade da água e reduz o 

património cultural (Relatório Planeta Vivo, 2008). 
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3. O que fazer? – Rumo à sustentabilidade 

 

Acabar com o excesso significa fechar o fosso entre a pegada ecológica da humanidade 

e a biocapacidade disponível. Vários factores determinam o tamanho desse fosso. Do 

lado da procura, a pegada depende da população, dos bens e serviços que cada um 

consome, da intensidade do uso de recursos, da produção de resíduos implicada nesses 

bens e serviços. Uma redução nesses itens resulta numa pegada menor. Do lado da 

oferta, a biocapacidade depende da quantidade disponível da área biologicamente 

produtiva, da produtividade dessa área e do grau em que os ganhos de produtividade são 

anulados por uma maior pegada. Note-se que os aumentos do nível de produtividade 

podem fazer-se à custa de um maior uso de recursos ou de uma maior produção de 

resíduos. 

A sobreexploração e o esgotamento dos recursos naturais podem resultar na perda 

definitiva de serviços dos ecossistemas, aumentando a possibilidade de dependência das 

importações por parte de um país e limitando futuras opções de desenvolvimento. Países 

com reservas ecológicas podem considerar a sua riqueza biológica como um bem de 

reserva, que lhe garante uma vantagem competitiva num mundo incerto. 

Uma gestão cuidada da biocapacidade permite que os países mantenham as suas opções 

de desenvolvimento em aberto, oferecendo segurança contra choques ambientais e 

económicos futuros. 

 

3.1. Princípios de actuação 

 

Muito do que é necessário fazer, para inverter esta crise, é já conhecido. As soluções já 

estão disponíveis e os desenvolvimentos tecnológicos continuarão a desempenhar um 

papel. 

Impõe-se uma mudança nos nossos estilos de vida e economias para entrarmos numa 

via mais sustentável. Temos de encontrar uma forma de dar resposta ao crescimento 

projectado da procura de serviços globais de energia para 2050 e, simultaneamente, 

conseguir reduções significativas nas emissões de gases de efeitos de estufa (GEE), 

reduzindo a pressão sobre os recursos naturais.  

É necessário tomar medidas imediatas para minorar as perigosas alterações climáticas 

e é preciso gerir os recursos de acordo com as condições da própria natureza. As 
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decisões em cada sector de actividade têm de ser tomadas pesando as consequências 

ecológicas a um nível alargado. Onde quer que estejamos, as nossas acções terão 

repercussões em todo o planeta. 

A mudança para a geração de energia limpa e de eficiência, baseada nas tecnologias 

actuais, poderá satisfazer a nossa procura de serviços energéticos projectada para 2050, 

com grandes reduções nas respectivas emissões de carbono. 

 

3.2. Campos de actuação. Tecnologia, energia, população e consumo 

 

Há estratégias diferentes para reduzir o fosso entre procura humana de bens e serviços 

naturais e disponibilidade de capacidade ecológica, umas com mais impacto a curto 

prazo e outras com mais efeitos a longo prazo. 

(A). Transferência de tecnologia e apoio à inovação local  

A eficiência com a qual se utilizam os recursos destinados à oferta de bens e serviços 

pode ser grandemente melhorada, ajudando as economias emergentes a maximizar o seu 

bem-estar e a saltar as fases de industrialização, caracterizadas por um uso intensivo de 

recursos. 

(B). Planear cidades 

Com uma taxa de urbanização elevada, as decisões infra-estruturais tomadas por cidades 

irão influenciar enormemente a procura de biocapacidade local e global futura. A 

escolha de investimentos em infra-estruturas eficientes, que possam continuar a existir 

no futuro, melhorará a resistência das cidades perante maiores limitações de recursos, 

assegurará vidas melhores para os seus habitantes e minimizará a sua contribuição para 

o excesso global. 

(C). Capacitação das mulheres, educação e acesso ao planeamento familiar 

O crescimento populacional acelerado poderá ser abrandado e os seus impactos no bem-

estar humano podem ser mitigados conferindo certos benefícios às mulheres, v.g. 

facultando-lhes uma melhor educação, acrescidas oportunidades económicas e melhor 

acesso a consultas de planeamento familiar e a serviços para as que querem atrasar, 

espaçar ou limitar os nascimentos. 

(D). Eficiência energética e redução de emissões de GEE 

Em 2005, a produção de energia a partir da queima de combustíveis fósseis representou 

cerca de 45 % da pegada ecológica global. 
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Atentemos no quadro seguinte (QUADRO 1), que nos mostra as emissões de dióxido de 

carbono dos seis maiores poluidores do planeta e realça o peso dominante da produção 

de electricidade, dos transportes e da indústria nessas emissões. Emissões resultantes, 

em grande parte, da queima de carvão e fuelóleo. 

A diminuição da queima de combustíveis fósseis e da emissão de CO2 que lhe está 

associada é essencial para evitar que ocorra a perigosa alteração climática de um 

aumento de 2 ºC na temperatura média global em relação aos níveis pré-industriais. 

Entre as medidas para eliminar gradualmente as emissões resultantes da utilização de 

combustíveis fósseis convencionais, temos o aumento de eficiência energética nos 

edifícios, na indústria e em todos os meios de transporte, visando estabilizar a procura 

global de energia, o aumento da utilização de energias renováveis (eólica, hídrica, 

geotérmica, bioenergia), o aumento da captação e do armazenamento do carbono e o 

aumento da utilização de gás, como medida transitória. 

 

Quadro 1 – Os Maiores Poluidores por Sector em 2007  

(Fonte: US Energy Information Administration) 

POR SECTORES (em %) Países Emissões 
de CO2 

(em milhões 
de toneladas) 

ELECTRICIDADE TRANSPORTES INDÚSTRIA CONSTRUÇÃO OUTROS 

CHINA 6 284 50 7 28 6 9 

EUA 6 007 43 31 8 9 9 

EUROPA 4 690 37 26 13 15 10 

RÚSSIA 1 673 55 15 12 9 9 

ÍNDIA 1 400 56 9 18 8 9 

JAPÃO 1 262 41 19 20 12 8 

 

O Modelo das Soluções Climáticas (World Wildlife Fund) demonstra que é 

tecnicamente possível reduzir de forma drástica as emissões dos serviços energéticos e, 

ao mesmo tempo, aumentar a oferta de energia para satisfazer as necessidades dos 

mundos desenvolvido e em desenvolvimento, no século XXI. Tal como ilustra a figura 

seguinte (Figura 2), se não perdermos tempo, poderemos inverter a situação, deixando 

de ser devedores ecológicos e passando a dispor de uma reserva ecológica. Senão, o 

fosso aumentará. 
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Figura 2 – Retorno à Sustentabilidade, 1961-2005 (Relatório Planeta Vivo, 2008) 

3.3. Imperativos 

 

Para que as tecnologias, os sistemas, a infra-estrutura e a exploração de recursos sejam 

suficientes para assegurar que as emissões de GEE, produzidas por todos os serviços 

energéticos, atinjam o seu máximo nos próximos dez anos e comecem a diminuir a 

partir daí, é preciso liderança, urgência e um esforço a nível global. 

É indispensável a acção por parte dos governos do mundo para se chegar a um acordo 

quanto a metas claras e ambiciosas. Eles deverão colaborar na elaboração de estratégias 

eficazes para influenciar e coordenar os investimentos em desenvolvimentos do sector 

energético nas próximas décadas, para que as necessidades futuras possam ser satisfeitas 

de forma segura e sustentável. 

 

Não há tempo a perder. Os atrasos farão com que a transição para uma economia de 

baixas emissões de carbono seja cada vez mais dispendiosa e difícil, com maiores riscos 

de fracasso. Há que “Pensar global e agir local”. Cada país tem um papel a 

desempenhar na resposta ao tipo e à dimensão dos desafios que surgem no seu território, 

em conformidade com a sua capacidade de actuar. 

Se a humanidade tiver vontade, terá também a maneira de conseguir viver dentro dos 

limites do planeta, assegurando o bem-estar humano e dos ecossistemas de que este 

depende. A promoção do bom governo e a adopção destas estratégias conduzem a 

famílias menores, mais saudáveis e com melhores níveis de educação.  
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4. De Quioto (1997) a Copenhaga (2009), ou a difícil tarefa de criar 

uma economia mundial de baixo carbono 

 

4.1. Existe hoje um consenso científico muito alargado sobre os graves efeitos do 

processo das alterações climáticas que envolve o nosso planeta. Os relatórios do IPCC 

(Painel Intergovernamental sobre as Alterações Climáticas) e estudos sectoriais de 

universidades e institutos sublinham que o actual motor das alterações climáticas é 

induzido pela modificação humana da estrutura química da atmosfera, nomeadamente 

pelo incremento das emissões de gases com efeito de estufa – CO2 (dióxido de 

carbono), CH4 (metano), N2O (óxido de azoto), etc. O gás de referência é o CO2, por ser 

o de maior impacto e o que podemos medir com mais rigor. As divergências que 

existem são apenas sobre o ritmo e o modo da sua expansão e acerca dos meios para o 

combater. 

 

Desde a primeira fase da Revolução Industrial, por volta de 1750, até agora, a utilização 

de combustíveis fósseis em larga escala criou prosperidade mas teve um preço: 

provocou um aumento maciço de emissões de CO2 em todo o mundo, que tem vindo a 

alterar a nossa atmosfera e o clima mundial. A temperatura média global aumentou mais 

de 0,7 ºC no século XX e as mais recentes projecções do IPCC realçam que, sem uma 

acção destinada a reduzir as emissões de GEE, que estão a provocar o aquecimento do 

nosso planeta, poderemos chegar ao final deste século com uma concentração de CO2 

superior ao dobro do período pré-industrial, o que significará um aumento médio global 

da temperatura de 6,4 ºC. 

 

Todos partilhamos a mesma atmosfera e o mesmo planeta. Somos por isso obrigados a 

cooperar na sua gestão racional, se não quisermos sofrer as consequências da subida 

incontrolada da temperatura média, da subida do nível dos mares, o incremento das 

catástrofes naturais, os riscos de instabilidade social acrescida pela multiplicação de 

refugiados ambientais, etc. E não há tempo a perder! 

 

4.2. A comunidade internacional tem de acordar num novo regime internacional do 

clima para o período posterior a 2012, data em que o Protocolo de Quioto, assinado em 

1997, na terceira Conferência climática (COP 3), deixa de vigorar. Uma visão partilhada 
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por muitos países, e apoiada em dados científicos sólidos, é que temos de limitar o 

aquecimento global a uma temperatura que não exceda os 2 ºC em relação à temperatura 

pré-industrial. Só assim reduziremos o risco de mudanças globais irreversíveis e, 

possivelmente, catastróficas. 

 

Para não exceder este tecto de 2 ºC, as emissões globais de GEE têm de parar de crescer 

na próxima década e, até 2050, ser reduzidas para metade dos níveis de 1990. 

As alterações climáticas fazem parte da crise ambiental. Mesmo sem as alterações 

climáticas, as perspectivas de sobrevivência da humanidade ao longo do próximo século 

seriam bastante complicadas e angustiantes. A população humana continua a crescer 

num planeta que perde diversidade biológica, que esgota a produtividade dos solos 

aráveis, que contamina e desperdiça os recursos hídricos, que delapida o ambiente 

marinho, que continua teimosamente a depender de fontes energéticas não renováveis. 

 

O objectivo da 15ª Conferência das Nações Unidas para as Alterações Climáticas 

(COP15), realizada em Copenhaga de 7 a 18 de Dezembro de 2009, era encontrar um 

novo regime climático mundial, para quando o Protocolo de Quioto terminar em 2012.  

Esse objectivo desdobra-se em muitos outros de natureza sectorial, como: 

- Metas e calendário de redução das emissões (mitigação); 

- Uso de mecanismos de mercado (comércio de emissões); 

- Transferência de tecnologia e de recursos financeiros para os países emergentes e para 

os menos desenvolvidos, para que as emissões aumentem menos do que o esperado; 

- Criação de estratégias sectoriais globais de redução das emissões (cimento, papel, 

siderurgia, etc.); 

- Apoio à adaptação; 

- Estímulo ao combate à desflorestação, promovendo a gestão sustentável das florestas. 

 

Através da mitigação, procura-se diminuir as emissões de GEE, de dois modos 

alternativos: ou diminuímos a intensidade energética do estilo de vida ou usamos uma 

fonte energética com baixo ou nulo teor de carbono. Pela adaptação, procuramos 

preparar-nos, como sociedade, para as mudanças inevitáveis que vão ocorrer, mesmo 

que tenhamos sucesso com a mitigação. Isto é válido para todo o mundo, sobretudo para 

os países menos industrializados, que em quase nada contribuíram para a crise 

climática, mas que se encontram entre as primeiras vítimas. 
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Um cenário de sucesso na COP 15 deveria incluir o objectivo de ficarmos abaixo de um 

dado nível de CO2 na atmosfera global, cada país ou grupo de países teria uma meta 

para as suas emissões, deveria abranger no processo todos os países em 

desenvolvimento, não só os emergentes, e o mercado europeu do carbono deveria 

tornar-se global. 

Basta olhar para as emissões de CO2 em 2005 para vermos as dificuldades de um acordo 

em matéria de mitigação. 

 

Quadro 2 – Emissões de Dióxido de Carbono em 2005 

(World Resources Institute, Washington DC) 

PAÍSES EM MILHÕES 
DE TONELADAS 

DE CO2 

PERCENTAGEM 
DAS EMISSÕES 

GLOBAIS 

EMISSÕES 
PER CAPITA 

LUGAR NO 
RANKING 

PER CAPITA 

Estados Unidos 5891 21,4 19,9 6º 

China 5577 20,26 4,3 70º 

União Europeia 27 4102 14,9 8,4 37º 

Rússia 1568 5,7 11,0 19º 

Brasil 352 1,28 1,9 104º 

Portugal 67 0,35 6,4 52º 

Moçambique 1,7 0.01 0,1 174º 

 

 

4.3. Por que se perdeu a oportunidade de prevenir, pela raiz, as alterações climáticas? 

Devido aos interesses instalados, a vistas curtas, a incompetência política e a muita 

inércia moral e intelectual. 

 

Ao longo da última década, a UE tem estado na liderança do combate às alterações 

climáticas. Dos grandes emissores, apenas a UE, para além de cumprir, e mesmo 

ultrapassar as metas de Quioto, apresenta uma estratégia ambiciosa de redução para 

2020 e para 2050. A UE teve o grande mérito de, partindo das melhores informações 

científicas disponíveis, tomar a decisão política, que hoje é quase consensual, de visar 

como tecto máximo para a concentração de GEE a meta de 450 ppm (partes por milhão) 
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de CO2 equivalente (inclui os outros GEE). Isso equivalerá a uma subida da temperatura 

média global de 2 ºC. 

Mas isso não é suficiente, porque, sem os EUA e a China, nenhuma mudança 

significativa ocorrerá, pois o seu peso bruto em emissões é esmagador, e a UE tem 

capacidade para metas mais ambiciosas, tanto na mitigação quanto no apoio aos países 

menos desenvolvidos. A UE pode e deve ir mais longe, alargando a sua influência 

política no mundo, aumentando, simultaneamente, a resiliência, a competitividade e a 

sustentabilidade da economia e do mercado europeus. 

 

O acordo foi adiado para 2010. Há muita inércia nas negociações. É necessário uma 

clara liderança dos chefes de Estado de um pequeno grupo de países ou regiões: UE, 

EUA, China, Índia, Brasil e Rússia. 

A razão principal é o facto de os EUA não terem uma estratégia robusta e apoiada nas 

leis do Congresso que lhe possa conferir credibilidade. A boa vontade precisa de 

compromissos concretos, que ainda não existem. 

Vamos esperar que em 2010 se possa chegar a um acordo, com regras e objectivos 

claros. O tempo escasseia. O relógio do perigo climático não pára. Ninguém deve fazer 

a viagem à boleia do esforço alheio. 
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5. Portugal: Ambiente, recursos e desenvolvimento sustentável 

 

Neste trabalho pretende-se dar conta do estado do ambiente no nosso país, sobre o que 

se tem feito em Portugal, nas últimas três décadas e meia, e o que falta fazer. Queremos 

saber qual tem sido a nossa contribuição para esta batalha global que é a de melhorar as 

condições de habitabilidade do nosso planeta.  

Como veremos, Portugal tem feito muito no campo da recolha e tratamento de resíduos, 

na melhoria da qualidade da água e do abastecimento às populações e está bem 

posicionado na produção de energias renováveis, sendo o segundo país onde a 

percentagem nessa área é maior. Isso é importante, mas é preciso um maior 

investimento na investigação científica, nomeadamente na energia das marés, onde 

temos condições excepcionais para isso, e na energia solar, uma área em que todos os 

dias aparecem novidades. 

 

Contudo, no que respeita a emissões de GEE, não estamos muito bem. Temo-las 

diminuído nos últimos tempos, mas tal se deve sobretudo à situação económica de crise 

que atravessamos, e não a uma maior consciência e aposta na diminuição da nossa 

dependência energética e no aumento de eficiência na utilização de energia. Por 

exemplo, não temos dado suficiente atenção aos transportes eficientes, investindo nas 

infra-estruturas ferroviárias, melhorando o dia-a-dia das pessoas que, nas duas grandes 

áreas metropolitanas do país, têm de fazer o trajecto casa-trabalho-casa. 

 

O desordenamento do território é outro dos nossos grandes males (“é o pai de todos os 

males”, segundo Luísa Schmidt). Deixámos alastrar duas áreas metropolitanas sem 

qualquer planeamento, criaram-se situações extremas na área da Grande Lisboa, onde 

não tem havido uma articulação bem pensada na rede de transportes. A linha do Norte 

liga Lisboa ao Porto em pouco mais de duas horas, mas demora-se outro tanto para 

chegar a Viana, o que não faz sentido. Já o Metro do Porto foi uma obra importante, o 

tipo de infra-estrutura de que necessitamos, segundo Luísa Schmidt (revista “Tempo 

Livre”, Janeiro de 2010). As duas áreas metropolitanas têm crescido à custa da 

ocupação da Reserva Agrícola Nacional, um sintoma de gravidade do desordenamento 

do território e da perda de sentido estratégico. Os países precisam, cada vez mais, de 

manter os seus bons solos agrícolas para garantir os recursos alimentares. O uso do solo 
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para a agricultura, que faz parte do mínimo vital dos países e das grandes áreas 

metropolitanas, é, hoje, um tema fundamental à escala das Nações Unidas e da própria 

União Europeia. 

Muito ficará por dizer neste caderno. Pretender abordá-lo nas diversas vertentes levaria 

à dispersão, retiraria operacionalidade ao documento e não se atingiria o objectivo 

pretendido.  

 

Os destinatários deste texto são os alunos do ensino secundário, fornecendo-lhes um 

elemento de estudo que se pretende seja de muita utilidade, na esperança de que os 

jovens possam fazer melhor do que se fez até agora. É desejável que não sejam meros 

utilizadores passivos, mas que participem, na medida do possível, no enriquecimento 

deste caderno ou na elaboração de outros que o complementem. 

 

 

5.1 A estratégia comunitária para o desenvolvimento sustentável 

 

1. Lançado em 1987 pelo Relatório Brundtland (“O Nosso Futuro Comum”) e colocado 

na agenda política mundial (Rio de Janeiro, 1992), o conceito de Desenvolvimento 

Sustentável (DS) tornou-se uma referência central em todas as agendas dos encontros 

internacionais e de muitos governos do Mundo. A concretização do DS assenta em três 

dimensões fundamentais: o desenvolvimento económico, a coesão social e a protecção 

do ambiente. A estas se deve acrescentar a dimensão institucional, que tem a ver com 

as formas de governação das instituições (flexibilidade, transparência, democracia) e 

com os sistemas legislativos e a participação dos grupos de pressão (sindicatos e 

associações empresariais) e da sociedade civil, todos eles partes importantes na 

promoção dos objectivos do DS. 

 

A União Europeia tem tido um papel importante no combate à degradação ambiental, 

desenvolvendo acções no espaço comunitário e no âmbito mundial, pressionando e 

incentivando outros países e regiões a seguirem as suas pisadas, tomando medidas 

concretas para combater as alterações climáticas. 
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No Conselho Europeu de Gotemburgo, em 2001, foi acordada a Estratégia 

Comunitária para o Desenvolvimento Sustentável, em que se defendeu uma acção 

urgente em quatro áreas de intervenção: 

a). Combate às alterações climáticas: reduzir em oito por cento a emissão de GEE 

relativamente a 1990 e, até 2020, procurar alcançar uma redução das emissões de GEE 

numa taxa média de um por cento ao ano relativamente aos níveis de 1990; estabelece-

se ainda a meta indicativa de 22%, em 2010, para a produção de electricidade 

proveniente de energias renováveis. 

b). Transportes sustentáveis: reduzir os níveis de tráfego, congestionamento, ruído e 

poluição, incentivar o uso de transportes que respeitem o ambiente e assegurar a plena 

internalização dos custos sociais e ambientais. O objectivo é dissociar o crescimento dos 

transportes do crescimento do PNB recorrendo a medidas como a substituição do 

transporte rodoviário pelo ferroviário, pelo transporte marítimo e a maior utilização de 

meios de transportes públicos de passageiros. 

c). Diminuição de riscos para a saúde pública: adoptar, até 2004, a estratégia para os 

produtos químicos e aprovar o regulamento relativo à Autoridade Alimentar Europeia. 

d). Gestão sustentável dos recursos naturais: dissociar o crescimento económico do 

consumo de recursos naturais e da produção de resíduos e, assim, assegurar a 

manutenção da biodiversidade e a preservação dos ecossistemas. A Política Agrícola 

Comum deverá promover modos de produção sustentáveis, incluindo a produção 

biológica e a protecção da biodiversidade, e a Política Comum de Pescas deverá 

assegurar que a pressão exercida sobre os recursos piscatórios terá em conta o efeito 

social resultante da necessidade de evitar a sobrepesca. O objectivo é reduzir a 

utilização de recursos e o impacto ambiental de resíduos; por isso, é importante levar a 

cabo a política integrada de produto em cooperação com as empresas. Pretende-se 

também travar o declínio da biodiversidade até 2010. 

 

A integração das questões ambientais nas políticas sectoriais como factor 

determinante para a sustentabilidade do desenvolvimento passou a fazer parte da agenda 

política da UE ao seu mais alto nível de decisão. 

 

2. Portugal, como membro da UE, reflecte a política comunitária, transpondo e 

aplicando legislação comunitária. Em 2002, o Governo aprovou as grandes linhas de 

orientação da Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável (ENDS), em 
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torno de quatro grandes domínios estratégicos: garantir o desenvolvimento integrado do 

território; melhorar a qualidade do ambiente; assegurar uma produção e um consumo 

sustentáveis; caminhar rumo a uma sociedade solidária e do conhecimento. 

A ENDS foi preparada para vigorar no período de 2005-2015, mas a versão definitiva 

do documento só viria a ser aprovada em 2007 para vigorar em 2007-2015. 

 

O diagnóstico sobre sustentabilidade em Portugal, contido na ENDS refere uma série 

de aspectos que, infelizmente, se mantêm actuais, não obstante algumas melhorias 

significativas, v.g. no campo da educação e formação profissional, no campo das 

energias renováveis (energia eólica, sobretudo) e do saneamento. Iremos seguir de perto 

este diagnóstico, bem como os relatórios sobre o estado do ambiente, do Instituto do 

Ambiente, nomeadamente o último (REA 2006), para fazer um balanço de mais de duas 

décadas de luta pela sustentabilidade ambiental em Portugal. 

 

 

5.2 Diagnóstico sobre sustentabilidade. Balanço de mais de duas 

décadas de combate à degradação ambiental 

 

5.2.1. Dimensão económica e social 

 

1.1. Portugal tem um problema de crescimento sustentado por resolver, associado à 

inexistência de aumentos de produtividade significativos, de aumentos no 

investimento privado e de diversificação da oferta de bens e serviços 

internacionalmente transaccionáveis, indispensáveis a um crescimento económico com 

criação de emprego e a uma efectiva convergência com a média comunitária. 

O baixo nível de habilitações e de qualificação da população activa é um obstáculo à 

prossecução de um crescimento económico sustentado. Para o ultrapassar, impõe-se 

uma melhoria significativa do sistema de ensino e a aposta na aprendizagem ao longo 

da vida tendo em vista actividades com maior valor acrescentado e mais expostas à 

competição internacional. 

 

1.2. Nas últimas décadas, Portugal sofreu profundas modificações socioeconómicas e 

mesmo políticas. Com o 25 de Abril de 1974, o país democratizou-se. Devido a algumas 
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crises financeiras, a nossa economia afastou-se dos níveis atingidos pelos mais 

desenvolvidos. Em 1986, aderimos à CEE, dá-se um forte incremento na nossa 

economia, com crescimento do PIB per capita de quase 3 % por ano. Os fortes apoios 

comunitários e o maior dinamismo económico contribuíram para que Portugal 

ultrapassasse o limiar do PIB p.c. exigível para ser considerado um país desenvolvido. 

Pelo índice de desenvolvimento humano (IDH ) do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD), Portugal tinha, em 1970, um índice de 0,735 e só em 1990 

ultrapassaria os 0,800, nível a partir do qual se integra os países do topo. Actualmente, o 

nosso país ocupa o 29º lugar no desenvolvimento humano mundial, com um IDH de 

0,897, mas sendo o último dentro da União Europeia. Contudo, em termos de índices 

económicos, financeiros, sociais, educacionais e mesmo ambientais, Portugal está 

bastante abaixo dos seus parceiros comunitários. No caso do PIB p.c., está a cerca de 

75% da média europeia comunitária. 

 

Apesar de tudo, o país apresentou nas últimas três décadas uma evolução fortemente 

positiva nas condições de vida, nomeadamente ao nível da saúde, da esperança de vida, 

da taxa de mortalidade infantil. Contudo, é o país com maior incidência de casos de 

Sida de entre os 40 países mundiais com mais elevado IDH e o segundo no caso da 

tuberculose. 

 

1.3. Em 2006, apenas 49,6% da população jovem (20-24 anos) em Portugal tinha 

completado o nível superior do ensino secundário, valor bastante abaixo da média da 

UE-25 (77,7%). A percentagem de mulheres jovens que concluíram o nível superior do 

ensino secundário em Portugal é superior à dos homens. Portugal apresentava a segunda 

taxa mais elevada de abandono escolar precoce no quadro da UE-25 em 2006. 

 

1.4. Entre 1990 e 2005, o índice de envelhecimento em Portugal aumentou de 

aproximadamente 68 para 110 pessoas com 65 ou mais anos por cada 100 jovens com 

menos de 15 anos. Simultaneamente, têm vindo a aumentar os índices de dependência 

de idosos e de longevidade e a esperança de vida à nascença. Em 2005, os índices de 

envelhecimento mais elevados observaram-se nas regiões do Alentejo e do Centro. 

(Relatório sobre o Estado do Ambiente, 2006, INE, 2005 e 2007 e Eurostat, 2005 e 

2007) 
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1.5. Portugal foi, em 2004 e nos 10 anos anteriores, o país da UE-25 com a maior 

desigualdade na distribuição dos rendimentos. No período de 1995-2004, foi entre os 

anos 1996 e 2001 que se verificou uma menor desigualdade na distribuição de 

rendimentos. Portugal é um dos países, ao nível da UE-25, que tem registado as 

menores desigualdades salariais entre homens e mulheres. 

A despesa do consumo final e o rendimento disponível bruto das famílias são 

indicadores que traduzem a qualidade de vida das famílias. De 1995 a 2003 tanto as 

despesas como o rendimento disponível bruto das famílias têm aumentado. As 

principais despesas, em 2003, foram relativas a produtos alimentares e bebidas não 

alcoólicas, transportes, habitação, água, electricidade, gás e outros combustíveis. Desde 

1995 e até 2003, os gastos em comunicações aumentaram cerca de 130%. As regiões 

com maiores rendimentos nacionais disponíveis são Lisboa, Norte e Centro. (Relatório 

sobre o Estado do Ambiente, 2006) 

 

5.2.2. Dimensão Ambiental – A nossa enorme pegada ecológica 

 

A Figura 3 ilustra, em termos absolutos, a procura média de recursos por pessoa, (linha 

vermelha) e a oferta de recursos por pessoa (linha verde) em Portugal desde 1961. A 

biocapacidade varia cada ano de acordo com o sistema de gestão, com as práticas 

agrícolas (tais como o uso de fertilizantes e a irrigação), a degradação ecossistémica e o 

tempo. Temos sido devedores ecológicos. 

 

 
Figura 3 – Portugal: pegada ecológica (a vermelho) e biocapacidade (a verde), por pessoa 

(Relatório Planeta Vivo, 2008) 
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Para que Portugal possa oferecer aos cidadãos melhor qualidade de vida e para atrair 

actividades mais sofisticadas, é preciso apostar fortemente na redução do défice 

ambiental (nas suas várias vertentes) e “fazer do esforço de sustentabilidade uma 

oportunidade de crescimento de actividades geradoras de emprego e inovação”. “ A 

sociedade portuguesa tem de “se pôr de acordo” sobre os valores que deverão 

fundamentar as suas acções, ou seja, precisamos de um projecto de sociedade”. 

Desde os finais da década de 90, Portugal tem-se esforçado por se aproximar dos 

padrões de protecção ambiental praticados pela União Europeia. Foi um período de 

importantes investimentos em “infra-estruturas ambientais” – abastecimento de água, 

tratamento de águas residuais e tratamento de resíduos, etc. 

Em termos de legislação ambiental, Portugal dispõe hoje de um quadro consolidado, 

dado que tem transposto legislação comunitária para o Direito interno, acompanhado 

pela criação e/ou reforço de instituições ambientais e pela elaboração de Estratégias e 

Planos Nacionais fundamentais nas mais diversas áreas. 

 

5.2.2. Dimensão Ambiental – Alterações climáticas e energia. A qualidade do ar: 

uma questão de saúde pública 

 

Apesar dos progressos verificados, o essencial do modelo de crescimento português 

prevalece: elevada intensidade energética, baixa eficiência energética e aumento 

global do consumo de energia (v.g. energia eléctrica), apesar do abrandamento do 

consumo de energia primária por unidade de PIB.  

 
Figura 4 – Evolução do PIB e da População e Impactes Associados  

(Relatório Estado do Ambiente, Agência Portuguesa do Ambiente) 
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A dependência energética que caracteriza Portugal traduz uma clara vulnerabilidade 

global do nosso país perante o exterior, aumenta a nossa factura energética com impacto 

na nossa balança comercial e coloca o problema da intensidade do crescimento e da 

qualidade do desenvolvimento. (Figuras 3, 4 e 5; Quadro 1) 

 

Em 2001, 84% da energia consumida no nosso país foi importada. Entre 1990 e 2004 o 

consumo de energia primária aumentou 50% e a emissão de gases com efeito de estufa 

(GEE) 40%. Entre 1990 a 2005, ao contrário das tendências na União Europeia (UE), 

em que as intensidades energéticas e carbónica das actividades económicas diminuíram, 

em Portugal estes indicadores tiveram variações pouco acentuadas – mantiveram-se ou 

aumentaram ligeiramente, manifestando uma eficácia reduzida da economia portuguesa 

em matérias de sustentabilidade. A partir de 2000, verificou-se uma redução da taxa 

anual de aumento da produção de riqueza, que não foi acompanhada por uma redução 

proporcional do consumo de energia primária e das emissões de GEE. Os projectos 

levados a cabo com financiamento comunitário e as diversas estratégias nacionais 

aprovadas deverão ajudar a melhorar o desempenho do país nestes indicadores.  

 
Figura 5 – Intensidade Energética da Economia em Portugal e na UE 25 

(Relatório Estado do Ambiente, Agência Portuguesa do Ambiente) 

 

Temos tido alguma incapacidade para aproveitar o nosso potencial de energias 

renováveis, mas esta situação tende a inverter-se. Pobre em combustíveis fósseis, mas 

rico em energias renováveis, só muito recentemente o país começou a apostar, para 

além de uma exploração significativa da energia hídrica para produção eléctrica, em 

outras formas de energia renovável, nomeadamente a eólica. O objectivo é reduzir a 
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factura energética e as emissões de GEE. Nos últimos anos, tem havido fortes 

investimentos na produção de energia eólica, de tal forma que, actualmente, 11% da 

nossa electricidade provém desta fonte. Existem também desenvolvimentos no sentido 

de intensificar a exploração de outras fontes de energia renováveis (FER): solar térmica, 

fotovoltaica, biocombustíveis, biomassa, energia das marés, etc. Aliás, Portugal 

estabeleceu, para 2010, chegar à meta de 39% de electricidade produzida a partir de 

fonte renovável, como meio de limitar as emissões de GEE a 27 %. (Figuras 6 e 7) 

 

Figura 6 – Peso da produção de energia eléctrica a partir de fontes renováveis + saldo importador 

em 2006 (DGEG, 2007) 

 
Figura 7 – Evolução relativa da produção de energia primária a partir de FER  (DGEG 2007) 
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Portugal ainda não conseguiu dissociar as emissões de poluentes atmosféricos do 

crescimento económico. Nas duas últimas décadas, a qualidade do ar degradou-se e 

aumentaram os níveis de ruído atingidos, sobretudo na maioria das grandes cidades e 

respectivos centros urbanos, devido ao aumento do consumo energético e do tráfego 

automóvel em Portugal e ao consequente congestionamento das vias. 

 

De 1990 a 2004, as emissões de gases com efeito de estufa (GEE) sofreram um aumento 

de cerca de 40%. Em 2004, as emissões de GEE encontraram-se 9,6% acima da meta de 

cumprimento do Protocolo de Quioto (27%). Em 2005, as emissões de GEE situaram-se 

cerca de 45% acima do valor de 1990, afastando-se aproximadamente 18% da meta 

estabelecida para 2008-2012 no Protocolo de Quioto.  

 

As principais fontes de emissão de GEE estão associadas ao sector da produção e 

transformação de energia (28% das emissões totais em 2005) e ao sector dos 

transportes (23% das emissões totais em 2005). Nem sempre a silvicultura contribui 

como sumidouro de CO2, sendo mesmo um emissor de relevo no cômputo geral de 

GEE. (Figuras 4 e 8) 

 

 

 

Figura 8 – Principais Emissões de GEE (CO2, CH4 e N2O) em 2005, por sector de actividade. Não 

inclui floresta e alterações do uso do solo (Relatório Estado do Ambiente, APA). 

 

As zonas urbanas, além das zonas industriais, passaram a sofrer fenómenos de 

degradação, sobretudo a partir da década de 90. O número de automóveis mais do que 
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duplicou, o consumo de combustível cresceu mais de 60% nas últimas décadas e o de 

energia eléctrica aumentou mais de 30%, tendo como consequência a libertação de 

maior quantidade de poluentes. Um dos poluentes com maiores implicações na saúde 

pública, v.g. ao nível do sistema respiratório, são as partículas inaláveis, resultantes da 

indústria, mas sobretudo do tráfego e dos veículos a gasóleo em particular, atingindo 

valores extremamente elevados nas áreas metropolitanas, muito acima dos aceites pela 

legislação europeia. 

 

O ozono troposférico, a camada mais superficial da atmosfera, tem efeitos nocivos para 

os ecossistemas e para a saúde pública, resultando a sua formação da emissão de outros 

poluentes, como os compostos orgânicos voláteis e os óxidos de azoto, resultantes em 

grande parte da combustão em sectores como a indústria ou os transportes. 

Especialmente no Verão, altura em que a radiação e a temperatura atingem valores mais 

elevados, têm-se registado níveis elevados de ozono superficial (ozono troposférico) nos 

centros urbanos e nas zonas industriais e, desde os finais dos anos 90, tem aumentado a 

frequência de ultrapassagens do limiar de informação pública para este poluente, sendo 

sugerida a tomada de algumas precauções. 

 

As consequências do aquecimento global da atmosfera poderão ir do aumento do nível 

do mar à perda de diversidade biológica e à ocorrência de eventos meteorológicos 

extremos, como secas ou cheias. A atmosfera exige medidas a diferentes escalas para 

garantir a saúde pública e a preservação dos ecossistemas. A definição de medidas como 

a extensão de linhas ferroviárias electrificadas e a utilização dos transportes colectivos 

têm sido contrariadas pela expansão do recurso ao automóvel particular. Apesar de 

Portugal se encontrar entre os países da UE-25 com emissões de GEE per capita mais 

reduzidas, a intensidade carbónica da economia portuguesa é relativamente elevada. 

(Figura 2) 

 

Segundo o Instituto de Meteorologia (IM 2009), Outubro de 2009 foi o mês mais 

quente em 14 anos. As temperaturas máximas foram as mais altas desde 1995 e o sul do 

país foi assolado por uma onda de calor tropical (com temperatura máxima quase três 

graus acima da média de 1971-2000) que chegou a durar nove dias. Vários dias com 

mais de 25 ºC e mesmo com mais de 30 ºC em muitos locais do centro e sul do território 

nacional, segundo o IM. Estes valores acompanham a tendência consolidada de 
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aquecimento generalizado desde a década de 1970 e vão acentuar-se os episódios 

extremos nos próximos anos – secas, ondas de calor, picos de precipitação e 

inundações, apesar de globalmente chover menos.  

 
Figura 9 – Média da Temperatura Máxima do Ar, Outubro 2009. 

Diferença em relação ao período 1971-2000 

 

 

Em sete dos dez primeiros meses de 2009, registaram-se temperaturas máximas acima 

da média de 1971-2000 na maior parte do país. E Março foi o mês mais seco dos 

últimos 11 anos (Figuras 9, 10 e 11). 
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Figura 10 – Temperatura média anual do ar em Portugal e desvio em relação à média, 1961-1990 

(IM 2007) 

 

 
Figura 11 – Precipitação Anual em Portugal e Desvio em Relação à Média, 1961-1990 (IM 2007) 

 

5.2.2. Dimensão Ambiental – Água, saneamento e resíduos 

 

A ideia da água como um recurso infinito – um “bem livre”, como se diz em Economia 

– já não faz sentido actualmente. Estima-se que da água existente no nosso planeta, 

apenas 2,5 % é água doce e, desta pequena parte, só cerca de um terço está disponível 

para utilização humana. 
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Figura 12 – População servida por sistemas de drenagem e tratamento de água, 2005 (INAG 2007) 

 

O Plano Nacional da Água (PNA) define assim a nossa situação quanto aos recursos 

hídricos: “64% do território continental de Portugal está integrado nas bacias 

hidrográficas dos rios internacionais”, e conclui que “o planeamento e gestão dos 

recursos hídricos em Portugal não podem deixar de ser articulados com o planeamento 

e gestão dos recursos hídricos da parte espanhola das bacias partilhadas”. Não temos 

tido graves problemas de escassez de água em situação hídrica normal. Mas podem 

ocorrer situações críticas de seca, sazonais ou localizadas. Segundo o PNA, a água deve 

ser encarada como um factor essencial para o desenvolvimento sócio-económico do 

País, como um recurso estratégico e estruturante, tendo necessariamente que se 

garantir uma elevada eficiência do seu uso, sendo imperativa a aplicação dos princípios 

do utilizador-pagador e do poluidor-pagador. 

 

Em Portugal, as águas de superfície e as subterrâneas enfrentam problemas 

generalizados de qualidade de intensidade diversa, mas a qualidade das águas 

balneares costeiras tem vindo a melhorar, sendo que as águas balneares costeiras e 

estuarinas continuam a apresentar uma qualidade acima da média da UE-25 e as águas 

balneares interiores estão na média da UE-25.  

A agricultura continua a ser o maior utilizador e, por vezes, esbanjador de água. Em 

1991, a agricultura constituía 59% do total dos consumos, em 1998 subiu para 78%. 

Vastas áreas do Litoral Norte e Centro, Alentejo Interior e Lezíria do Tejo apresentam 
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problemas de contaminação agrícola por nitratos, a que acresce a salinização de 

aquíferos, em especial no Algarve. As restantes águas interiores ainda revelam, em 

geral, uma qualidade deficiente devido sobretudo à presença de matéria orgânica e 

microbiológica; os municípios têm vindo a aumentar o abastecimento urbano com 

recurso a água de superfície, cujo controlo quantitativo e económico-financeiro não tem 

sido adequadamente assegurado; as águas subterrâneas estão, em determinados pontos, 

afectadas por nitratos de origem agrícola e pela intrusão de água salgada resultante da 

sobreexploração de alguns aquíferos costeiros. 

 

Na última década, a água para consumo público duplicou e tem-se verificado a 

aproximação às normas estipuladas na legislação sobre a qualidade da água. O balanço 

da implementação do Plano Estratégico de Abastecimento de Água e de Saneamento de 

Águas Residuais – PEAASAR 2000-2006 – demonstrou que, embora se tenham 

verificado progressos significativos no sector da água, continuam a persistir questões 

fundamentais por resolver, que justificam a elaboração de um novo Plano Estratégico 

para o próximo período de programação dos Fundos Comunitários, o PEAASAR II 

2007-2013. Este documento estabelece como meta a atingir em 2013 que, nessa data, 

90% da população é servida por sistemas públicos de drenagem e tratamento de águas 

residuais. (1º Relatório Intercalar, 2008, da ENDS/PIENDS) 

 

Nos anos 70, Portugal apresentava um significativo atraso nos sectores do saneamento 

básico. Em 1976, metade da população portuguesa possuía água canalizada, um terço 

tinha rede de drenagem pública de esgotos e o seu tratamento era praticamente 

inexistente. Com a entrada de Portugal na CEE, houve uma melhoria no saneamento 

básico, embora muito abaixo dos desempenhos dos parceiros comunitários. 

Actualmente, cerca de 10 % da população ainda não beneficia de sistemas públicos de 

abastecimento de água e pouco mais de metade (55%) usufrui de tratamento de esgotos. 

As deficiências no sector do saneamento básico ainda se mantêm em níveis sofríveis, 

sobretudo no interior do país, onde a água de consumo doméstico é de má qualidade – 

com fortes contaminações por coliformes – e grande parte das ETAR funciona com 

grandes problemas. Cerca de 42% das águas residuais urbanas são tratadas antes da 

descarga nos rios e mares. Mas, mesmo as ETAR em funcionamento deixam muito a 

desejar. O Instituto da Água estima que a taxa de redução de poluentes orgânicos é 

apenas de 30%, variando em termos regionais de um máximo de 62%, no Algarve, a um 
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mínimo de 7% na bacia do rio Lima. No caso dos outros poluentes, como o fósforo e o 

azoto, as taxas de remoção ainda são mais baixas, sendo de apenas dois e quatro por 

cento respectivamente. No sector industrial, o cenário ainda é mais negro. Num 

inventário feito no âmbito do Plano Nacional da Água apurou-se que, em 4731 

unidades inventariadas, 58% faziam descargas de esgotos para os rios e para o mar sem 

qualquer tratamento. Os casos mais graves ocorrem na região Norte, nas bacias do 

Cávado, Ave e Leça, onde mais de 90% das indústrias não fazem qualquer depuração 

dos seus esgotos.  

 

Em termos de saneamento básico, pode concluir-se que, actualmente, a maioria da 

população já beneficia de serviços de abastecimento de água, continuando, no entanto, 

a verificar-se um baixo atendimento das populações no que respeita à drenagem e 

tratamento de águas residuais (Fig. 6); é ainda de realçar a inexistência de uma 

solução consistente e generalizada para os efluentes industriais. 

 

Portugal tem ainda uma das mais baixas produções de resíduos sólidos urbanos (RSU) 

da União Europeia. Contudo, apresentou na última década um aumento significativo da 

capitação de RSU, em paralelo com o aumento do poder de compra da população. 

Continua a não haver uma dissociação entre a produção de RSU e o PIB, mas o 

investimento realizado permitiu um progresso notável ao nível do tratamento deste tipo 

de resíduos. Em 2005, Portugal produziu 4,9 milhões de toneladas de resíduos urbanos, 

cumprindo o Continente a meta prevista no Plano Estratégico dos Resíduos Sólidos 

Urbanos para esse ano (4,5 milhões de toneladas). Cada habitante do Continente 

produz diariamente cerca de 1,2 kg de RSU. As regiões onde se verificaram as maiores 

produções foram as de Lisboa e Norte, que contribuíram, respectivamente, com 38% e 

33%. Cerca de 65% dos RSU produzidos no Continente destinaram-se ao aterro 

sanitário, 20% a valorização energética, 8% a recolha selectiva multimaterial e 7% a 

valorização orgânica. Estes valores ficam aquém das metas estabelecidas no PERSU 

para 2005. Na Região Autónoma dos Açores, a recolha selectiva atingiu os 55%, e, na 

região Autónoma da Madeira, a valorização energética atingiu os 74%. 

Em 2004, a taxa de reciclagem de resíduos de embalagem atingiu os 41% e a taxa de 

valorização de embalagens foi de 48%. Os resíduos de embalagens plásticas foram os 

que apresentaram a taxa de reciclagem mais baixa (11%) e os resíduos de embalagens 

de madeira os que apresentaram a taxa de reciclagem mais elevada (66%). As taxas de 
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reciclagem dos resíduos de embalagens de papel/cartão e de vidro atingiram os 56% e 

os 39%, respectivamente. Do total de resíduos de embalagens geridos em Portugal em 

2005, a Sociedade Ponto Verde retomou 18%, dos quais 14% foram provenientes dos 

sistemas de gestão de RSU, 4% do comércio/distribuição e 0,1% da indústria. (REA, 

2006) 

 

O grande desafio é ultrapassar a implementação de uma estratégia preventiva baseada 

na trilogia da redução – reutilização – reciclagem e que o delicado tema do tratamento 

dos resíduos industriais perigosos repouse no bom funcionamento dos CIRVER  

(centros integrados de recuperação, valorização e eliminação de resíduos perigosos). 

Nos últimos anos, verificou-se um aumento significativo do enquadramento jurídico de 

sistemas de gestão de alguns fluxos de resíduos, garantindo a responsabilização dos 

produtores destes fluxos pela prossecução dos objectivos de valorização e de 

reciclagem. Registam-se ainda algumas deficiências na sua gestão, como são exemplos 

os resíduos de construção e demolição e as lamas das ETARs. 

 

 

5.3 Conservação da natureza e biodiversidade 

 

O território de Portugal distribui-se por três regiões bio-geográficas – atlântica, 

mediterrânica e macaronésica –, o que lhe dá uma grande diversidade de património 

natural  comparada com a sua dimensão; a riqueza nacional em biodiversidade 

constitui uma mais-valia quando comparada com o que acontece nos outros países da 

UE. Em todo o país, estão inventariadas cerca de sete mil espécies florísticas, das quais 

75% são vasculares, 99 mamíferos, 337 aves, 17 anfíbios, 37 répteis e 44 peixes de água 

doce e mais de meia centena de peixes marinhos. Esta riqueza distingue-nos, mas, ao 

mesmo tempo, confere-nos uma particular responsabilidade na sua protecção. É 

importante que ela seja conhecida, reconhecida e valorizada. 

Cerca de 22% do território do Continente está abrangido por algum estatuto de 

protecção. Embora tenha sido adoptada, em 2001, a Estratégia Nacional de 

Conservação da Natureza e Biodiversidade (ENCNB), que constitui um instrumento 

fundamental para a prossecução de uma política integrada na área da conservação da 

natureza, continuam a verificar-se dificuldades na sua concretização. 
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Em 1972, o Parque Nacional da Peneda-Gerês era a única área protegida; no final dos 

anos 70 e durante a década de 80 foram sendo criados Parques e Reservas em todo o 

país. Excluindo os parques marítimos e as regiões autónomas, em 1990 existiam já 26 

áreas protegidas, ocupando 5,45% do território nacional. Nos anos 90 seriam criadas 

mais 17 áreas, em regra de pequena dimensão, pelo que a área total subiu apenas para 

7,63% do território. Durante a década de 90 também foram criados três parques 

marítimos, ocupando 464 quilómetros quadrados. Sob a égide da União Europeia, foram 

classificadas 29 Zonas de Protecção Especial (ZPE) e 60 Sítios a integrar na Rede 

Natura 2000, cuja superfície corresponde, no seu conjunto, a cerca de 20,5% do 

território do Continente, mais 109 010 hectares de área marinha. No conjunto, as áreas 

terrestres classificadas ao abrigo das Directivas Aves e Habitats e a Rede Nacional de 

Áreas Protegidas correspondem aproximadamente a 21,3% da superfície do território 

continental, mais 111 206 hectares de área marinha. Ao abrigo das Directivas Aves e 

Habitats, Portugal continental apresenta uma área classificada equivalente a 10 e 17% 

do território da UE-25, respectivamente, não se encontrando contabilizados nestes 

valores a área marinha classificada por força das mesmas Directivas. (REA, 2006) 

 

Apesar desta aparente evolução positiva, Portugal tem vindo a assistir ao longo dos anos 

à destruição, degradação e fragmentação nos habitats naturais, através da promoção do 

turismo e de urbanizações na faixa litoral, poluição hídrica e construção de rodovias e 

barragens. Além disso, existe falta de meios humanos e financeiros para medidas de 

preservação das espécies, bem como para a elaboração de ordenamento e estratégias 

para as ZPE, Rede Natura e mesmo algumas Áreas Protegidas. 
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Figura 13 – Distribuição relativa da classificação das entidades avaliadas em Portugal no Livro 

Vermelho dos Vertebrados, 2005 (Relatório Estado do Ambiente, Agência Portuguesa do Ambiente) 

 

Das entidades avaliadas, 42% estavam abrangidas pelas três categorias de ameaça 

("Criticamente em Perigo", "Em Perigo" e "Vulnerável") e também pelas categorias 

"Quase Ameaçado" e "Regionalmente Extinto". O grupo dos peixes dulcaquícolas e 

migradores foi aquele que apresentou a percentagem mais elevada (69%) de entidades 

classificadas em categorias de ameaça ou quase ameaçadas. Veja-se também o caso dos 

vertebrados, ilustrado na Figura 13. 

 

Em Portugal, a existência de parques naturais tem contribuído para travar processos de 

degradação do património natural e cultural e para alguma melhoria das condições de 

vida das populações. Contudo, na maioria dos casos, os parques naturais em Portugal 

estão carentes de meios humanos, técnicos, logísticos e financeiros. As restrições ao seu 

uso apenas poderão ser compensadas se a qualidade de vida das populações aumentar, o 

que inclui a participação activa da sociedade civil nas actividades de gestão e 

dinamização destas estruturas, assim como a difícil conciliação dos interesses públicos 

com os da propriedade privada.  
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5.3.1. Ocupação do solo, zonas costeiras e ordenamento do território. Agricultura e 

florestas 

 

Nas últimas décadas, a maior transformação na floresta portuguesa ocorreu com o 

crescimento da indústria de pasta celulósica, que deu origem a uma utilização mais 

intensiva de determinadas espécies florestais, com destaque para o surto da 

eucaliptização a partir da década de 70 e o decréscimo do pinheiro bravo, a espécie que 

dominou a floresta nacional ao longo do século XX. Os povoamentos de eucaliptos, 

inexistentes em Portugal há cem anos, ocupavam no início dos anos 70 quase 200 mil 

hectares, mas a partir dos anos 80 invadiram áreas então ocupadas por pinheiro-bravo, 

ou antigas zonas agrícolas invadidas por mato. Em 1985-1995, a área do eucalipto 

cresceu à volta de 75%. Os montados de sobreiro e azinheira são agora o principal tipo 

de povoamento florestal, embora com áreas totais inferiores às que se registavam em 

1956-1984, de acordo com o Inventário Florestal Nacional. Apesar do aumento, os 

montados de sobreiro apresentam a pior situação sanitária da floresta portuguesa – 

apenas 27% estava em boas condições fitossanitárias. Nos últimos anos, a floresta tem 

sido atacada por várias pragas que têm provocado elevada mortalidade (Fig. 14 e 15). 

 

 
Figura 14 – Uso do solo em Portugal Continental e por regiões (DGRF, 2007) 

 

Em 2005, a área florestal ocupava 38% do território continental. Entre 1995 e 2005, a 

área de floresta aumentou 63 mil hectares, o que corresponde a uma variação de 1,9%. 
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O sobreiro, o pinheiro-bravo e o eucalipto são as espécies com maior expressão 

territorial em Portugal continental. O sobreiro, em área ocupada, passou para primeira 

espécie. Foram identificados cerca de 300 mil hectares de povoamentos jovens, onde 

predominam as espécies folhosas. (REA, 2006) 

 
Figura 15 – Área de povoamentos florestais em Portugal Continental (DGRF, 2007) 

 

No que respeita a área agrícola certificada (Fig. 13), em 2005, as áreas de agricultura 

biológica representavam 6,3% da Superfície Agrícola Utilizada (SAU), sendo 66% 

desta área ocupada por pastagens. Em 2006, estes valores passaram a ser, 

respectivamente, de cerca de 7% da SAU e 74% ocupada por pastagens. O Alentejo é a 

região onde a agricultura biológica tem uma maior expressão. Em 2002, estas áreas em 

Portugal ainda eram pouco significativas quando comparadas com as dos restantes 

países da UE-25, sobretudo os do Norte da Europa. A área sujeita ao modo de produção 

integrada, apesar de ainda ser pouco significativa, tem vindo a aumentar, atingindo 

cerca de 33 000 hectares em 2006. (REA, 2006) 
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Figura 16 – Área de agricultura biológica em relação à SAU, em %, em Portugal continental 

(Relatório Estado do Ambiente, Agência Portuguesa do Ambiente) 

 

Assistiu-se a uma diminuição da área cultivada e a um aumento da área florestada, 

que corresponde actualmente a 38% do território nacional. As espécies arbóreas 

dominantes em Portugal Continental são o pinheiro-bravo, o sobreiro, o eucalipto, a 

azinheira e o pinheiro-manso; apesar de Portugal participar nas iniciativas internacionais 

que visam promover a floresta de uso múltiplo e o respeito pela floresta como habitat e 

ecossistema, é elevado o grau de desordenamento do sector, que se traduz em vastas 

áreas de plantio monoespecífico (sobretudo de pinheiro bravo e eucalipto), com escassa 

ou nula manutenção, o que tem contribuído para a ocorrência de grandes incêndios 

estivais; devido a esses factores, a área ardida anualmente tem sido superior à área 

florestada; é de salientar a existência do Plano de Desenvolvimento Sustentável da 

Floresta Portuguesa, ainda com resultados pouco significativos. 

 

A protecção dos solos é vital em Portugal. De todos os países europeus, é o que conta 

com piores solos: tem menos de 8% dos solos de alta qualidade e mais de dois terços de 

má qualidade, quando a média do Sul da Europa é, respectivamente de 14% e 50%. No 

entanto, pouco ou nada tem sido feito para prevenir e reduzir a degradação do solo e 

recuperar os solos parcialmente degradados. Na Estratégia Nacional de Conservação 

da Natureza e da Biodiversidade de Portugal, este recurso é apenas aflorado em 

algumas linhas, constituindo menos de dois por cento das preocupações.  

Situado na bacia do Mediterrâneo, Portugal é um dos países europeus mais susceptíveis 

aos processos de desertificação física dos solos, integrando a lista mundial de 120 

países com problemas neste âmbito. Apesar de o nosso país possuir apenas 10% de 
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solos férteis, a actual taxa de ocupação de culturas agrícolas atinge os 30%. Devido a 

essa sobreexploração, cerca de 68% dos solos nacionais estão ameaçados pela erosão e 

30% encontram-se em processo acelerado de desertificação, particularmente nas regiões 

do Alentejo, Algarve, Beira Interior e Trás-os-Montes. Para esta situação têm 

contribuído as práticas agrícolas inadequadas, como queimadas do restolho, lavouras 

em zonas declivosas e introdução de culturas em solos com baixa produtividade. O 

empobrecimento dos solos – que, aliás, advém em parte da Campanha do Trigo do 

Estado Novo – tem levado ao abandono progressivo de extensas áreas anteriormente 

cultivadas. Por outro lado, o incremento do regadio, sobretudo nas zonas do litoral, tem 

provocado a salinização dos solos, com destaque para o sudoeste alentejano e o 

Algarve. A agricultura – o maior consumidor de água em Portugal, com cerca de 80 % 

do total – tem vindo a provocar forte impacto ambiental nos rios e nas águas 

subterrâneas por via do abuso de adubos e pesticidas. 

 

Neste âmbito, merece particular preocupação a contaminação de águas subterrâneas 

por nitritos, sobretudo nos concelhos de Montemor-o-Velho, Lourinhã, Chamusca, 

Golegã, Salvaterra de Magos, Montijo e em algumas outras regiões agrícolas do 

Alentejo e do Algarve. Segundo um estudo do Instituto Superior de Agronomia (ISA) e 

da Direcção-Geral do Ambiente (DGA), 39% dos furos e poços das regiões abrangidas 

na monitorização apresentavam teores de nitratos superiores a 50 mg/litro – um valor 

superior ao teor admissível para consumo humano. Nas zonas do litoral e de regadio 

intensivo também se começam a registar problemas de salinização, sobretudo na região 

de Aveiro, Baixo Mondego e Algarve. Os pesticidas são outro problema grave que 

afecta algumas regiões, como a Beira Litoral e o Ribatejo, que apresentam os mais 

elevados níveis de contaminação de águas subterrâneas. Os concelhos com situação 

mais preocupante localizam-se no perímetro de rega do Baixo Mondego e na lezíria 

ribatejana. 

 

Outro grande risco para os solos agrícolas reside no facto de uma grande parte das áreas 

de maior produtividade, como é o caso do Ribatejo, do Oeste e do Algarve, se encontrar 

em zonas de forte pressão para a mudança no uso do solo, nomeadamente para a 

expansão urbana e industrial, para empreendimentos turísticos, para satisfazer a procura 

de segunda habitação etc. Portugal é o país europeu com a maior área construída por 

habitante, mais 250% do que a França e mais 300% do que a maioria dos países. E a 
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maior percentagem construída do território (18%) cresceu a uma taxa anual de 1,8%. 

Sabendo que as cidades mais importantes em Portugal (Lisboa, Porto, Setúbal, Aveiro, 

Évora, Beja, Faro, etc.) se desenvolveram naqueles locais por ali existirem bons solos, 

água, boas vias de comunicação e facilidades de defesa, percebe-se que o crescimento 

das zonas urbanas e peri-urbanas se tem feito em cima de bons solos. Desafectando a 

Reserva Agrícola Nacional nas zonas urbanas e não salvaguardando os solos de melhor 

qualidade para zonas verdes urbanas, a destruição dos solos é total e irreversível. 

 

Têm de ser revistos o modelo de gestão dos solos e o padrão de crescimento urbano, 

que, até muito recentemente, transformaram as actividades associadas à construção civil 

e obras públicas nas que têm “maior atractividade económica, em detrimento das que 

podem assegurar um aumento significativo da oferta de bens e serviços 

transaccionáveis, baseados em recursos de oferta menos rígida” (ENDS/PIENDS, 

2015). 

 

5.3.2. Ocupação do solo, zonas costeiras e ordenamento do território. Zonas 

costeiras 

 

Portugal apresenta uma extensa orla costeira, em que se verificam elevados níveis de 

erosão e que se prendem com causas directamente relacionadas com a actividade 

humana – pressões dos sectores do turismo e da construção, diminuição da deposição 

de sedimentos em virtude da alteração do caudal de rios fortemente intervencionados 

por obras hidráulicas –, com a situação geográfica, com as características geológicas, 

as condições climáticas do País e, eventualmente, com mudanças globais profundas, 

associadas às alterações climáticas. Essas causas podem gerar catástrofes, com elevadas 

perdas de vidas e de bens, e causar alterações dramáticas para o ambiente e o património 

cultural. 

A área marítima do país é 18 vezes superior à do seu território terrestre. Portugal dispõe 

de um conjunto de recursos potenciais ainda pouco conhecidos ou explorados e/ou de 

exploração insuficientemente monitorizada, de uma posição privilegiada para o 

exercício de múltiplas actividades científicas, económicas e militares e de 

responsabilidades em áreas cruciais como as da segurança marítima, do combate à 

poluição dos oceanos ou do apoio à navegação aérea. O actual quadro de actuação e 
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governação da gestão da área marítima nacional é caracterizado por intervenções 

sectoriais e avulsas. 

 

Os Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) têm enfrentado resistências fortes 

por parte das autarquias e de alguns interesses privados, com destaque para o 

imobiliário e o turismo. Os riscos de elevação dos níveis dos mares, associados às 

alterações climáticas, tornam ainda mais urgente uma intervenção integrada na orla 

costeira. A esmagadora maioria das situações de risco advém da construção indevida 

(legal ou ilegal) em zonas muito vulneráveis, com as situações mais graves a ocorrerem 

nas ilhas-barreira da Ria Formosa. É um problema de ordenamento do território. 

Existe em Portugal uma comunidade científica competente, activa e participativa, há 

documentação analítica e sintética já preparada, temos legislação adequada, temos uma 

população que vai estando progressivamente mais consciencializada para o assunto. Só 

é preciso coragem política para defrontar interesses sectoriais variados e criar o 

organismo compatibilizador e regulador da gestão sustentável das zonas costeiras. É 

preciso um modelo organizativo estatal e um tecido político partidário que permita que 

o Bem da sociedade prevaleça sobre os interesses de alguns indivíduos ou grupos. 

 

Portugal é um dos países europeus com maior risco de acidentes marítimos. Ao longo 

dos corredores nacionais de tráfego marítimo passa 30% do crude mundial e as zonas 

portuárias de Sines e Leixões recebem mais de trinta milhões de toneladas de petróleo 

por ano.  

As zonas costeiras nacionais também estão sujeitas a outros factores de degradação, 

sobretudo devido à concentração populacional. A poluição dos estuários e dos mares, 

por carências de tratamento dos esgotos urbanos, de pecuárias e de indústrias, ainda 

assume contornos de alguma gravidade. A pressão imobiliária aumentou, sobretudo na 

faixa litoral adjacente às A.M. de Lisboa e Porto, e na região algarvia. Nas duas últimas 

décadas, intensificaram-se os projectos imobiliários e turísticos na generalidade das 

faixas costeiras, uma situação que, até então, era exclusiva do Algarve.  

Apesar de cerca de 50% da costa portuguesa estar abrangida por estatutos de protecção 

– Áreas Protegidas ou Sítios da Rede Natura –, a qualidade ambiental nestas áreas 

tem vindo a agudizar-se em vastas regiões do litoral. As situações mais dramáticas 

localizam-se nas zonas de Esposende, Aveiro e algumas faixas do litoral algarvio, onde 

existem praias que perderam várias dezenas de metros ao longo dos anos. 
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5.3.3. Ocupação do solo, zonas costeiras e ordenamento do território. 

Ordenamento e gestão do território 

 

A modificação do modelo de crescimento económico português deve passar pelo 

ordenamento do território, ou seja, pela procura de uma “solução para o país 

abandonado, por ordenar os novos urbanismos, por procurar novas formas de 

urbanização, por “encontrar” a nova cidade e por uma atitude inteligente de protecção 

dos recursos naturais e de valorização do seu património natural”.(ENDS, 2005-2015) 

Ordenar o território é um dos mais complexos domínios da política pública. O 

ordenamento do território é, fundamentalmente, a gestão da interacção homem/espaço 

natural. Consiste no planeamento das ocupações, no potenciar do aproveitamento das 

infra-estruturas existentes e no assegurar da preservação de recursos escassos. São 

questões fundamentais para uma política pública do ambiente a ocupação e o uso do 

solo, o atenuar ou acentuar das assimetrias regionais e do litoral em relação ao interior, 

a redefinição da estrutura das cidades, a definição de acessibilidades e de outros 

equipamentos públicos, etc., dado que condicionam, igualmente, todas as restantes áreas 

políticas sectoriais. A qualidade de vida das populações relaciona-se profundamente 

com a ocupação do território, pelos modelos de relacionamento entre espaços urbanos e 

rurais, e é totalmente condicionada pelas escolhas, muitas vezes insuficientemente 

informadas, que se efectuaram ao longo das últimas décadas. 

 

No ordenamento do território reflectem-se, positiva e negativamente, a capacidade que 

uma sociedade tem de imaginar o seu futuro colectivo no longo prazo, a disponibilidade 

dos diferentes actores sociais e económicos para o estabelecimento de consensos 

construídos, o grau e a transparência no processo de obtenção de compromissos 

públicos e privados, o talento que as administrações com responsabilidades executivas a 

diferentes níveis (municipal, regional e nacional) manifestam para integrar 

harmoniosamente as diferentes opções que se entrechocam quando está em causa o uso 

do território e dos seus recursos (ENDS, 2005-2015).  

 

Existe, actualmente, um vasto conjunto de instrumentos dedicados por diferentes 

políticas públicas ao esforço de um correcto ordenamento do território. Veja-se, no 

quadro seguinte, a título de exemplo, uma lista não exaustiva de instrumentos para o 
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planeamento estratégico em políticas públicas de ambiente e desenvolvimento, 

existentes ou em fase de elaboração, com incidências no ordenamento do território. 

 

Plano Nacional de Política de Ambiente 

(PNPA) 

Planos Directores Municipais (PDM) 

Reserva Ecológica Nacional (REN) 

Reserva Agrícola Nacional (RAN) 

Rede de Áreas Protegidas 

Rede Natura 2000 

Rede Fundamental de Conservação da 

Natureza 

Plano Nacional de DS da Floresta Portuguesa 

Programa Nacional para as Alterações 

Climáticas (PNAC) 

Plano Nacional da Água (PNAg) 

Planos de Gestão de Bacia Hidrográfica  

Plano Nacional de Protecção e Gestão de 

Águas Subterrâneas 

Plano Estratégico de Abastecimento de Água 

e de Saneamento de Águas Residuais 

(PEAASAR) 

Plano Estratégico de Resíduos Sólidos 

Urbanos (PERSU) 

Plano Estratégico de Resíduos Industriais 

Plano Nacional de Prevenção de Resíduos 

Industriais (PNAPRI) 

Plano Estratégico de Resíduos Hospitalares 

Planos Regionais de Ordenamento do 

Território (PROT) 

Planos de Ordenamento da Orla Costeira 

(POOC) 

Lei de Bases de Ordenamento do Território e 

Urbanismo 

Programa Nacional de Política de 

Ordenamento do Território (PNPOT) 

Plano Regional de Política de Ambiente da R. 

A. da Madeira 

Plano Regional de DS da R.A. dos Açores 

 

Portugal é um país cujo modelo de ocupação e de desenvolvimento urbano reflecte as 

condições históricas e culturais. A sua localização na fachada atlântica do continente 

europeu e consequente vocação marítima propiciou a expansão que se manifestou numa 

concentração de actividades nas duas grandes cidades portuárias da “metrópole”, Lisboa 

e Porto, deixando para trás um interior de desenvolvimento retardado. 

 

O desequilíbrio da rede urbana manteve-se durante décadas, sendo acentuado nos anos 

60 pelas correntes de emigração maciça para a Europa e migração para o litoral, 

resultando no despovoamento do interior do país. A incapacidade de um sistema 

político centralizador e hierarquizado em conter o fenómeno da imigração para os 

principais centros urbanos do litoral levou à degradação das condições de vida nas 
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cidades, visível no alastramento da urbanização de génese ilegal e da habitação precária, 

com graves problemas de sub equipamento e de carência generalizada de infra-

-estruturas. 

No interior do país, por outro lado, verifica-se uma concentração de actividades e de 

comunidades humanas abaixo de níveis considerados aceitáveis, o que se traduz num 

subaproveitamento dos recursos e das estruturas. 

 

O movimento descentralizador, iniciado na sequência da recuperação do regime 

democrático (25 de Abril de 1974), leva a uma nova repartição das tarefas entre o 

Estado e as autarquias, o que vai ter consequências também ao nível do ordenamento do 

território. A Constituição delega na Administração Central a protecção de interesses 

nacionais, como a protecção e valorização do património cultural, a defesa do ambiente 

e a preservação dos recursos naturais, e a tarefa de assegurar um correcto ordenamento 

do território. Às autarquias é reconhecida uma crescente autonomização nomeadamente 

no que respeita ao planeamento do uso do solo e à gestão urbana. As suas acções 

começaram a ser visíveis através da criação de infra-estruturas de base, da procura de 

melhores condições de vida da população, da redução das assimetrias nos espaços 

urbano-industriais e da regulação e uso do solo. 

 

Os anos 80 trouxeram à sociedade portuguesa transformações muito importantes nos 

planos económico, tecnológico, social e político, o mesmo acontecendo na sua inserção 

geoeconómica. Estas transformações reflectiram-se fortemente na organização do 

território. Um segundo momento, de grande importância para a vida política portuguesa, 

deu-se com a adesão de Portugal à CEE/U.E, em 1986. Esta adesão desencadeou, na 

década de 90, um conjunto alargado de reformas, com destaque para os investimentos 

públicos prioritariamente dirigidos para a criação de infra-estruturas, beneficiando de 

uma conjuntura económica favorável e da utilização de fundos comunitários. 

 

Em termos económicos, a evolução do país foi assistindo ao declínio do sector primário, 

à redução do peso global do sector industrial e à terciarização acentuada da economia. 

Estas tendências reforçaram o despovoamento rural e a continuação da litoralização das 

actividades económicas, associando-se a estes factores a contínua chegada de imigrantes 

de origem africana e, mais recentemente, dos países do Leste para os grandes centros 

urbanos, que veio acentuar o processo de suburbanização e litoralização. 
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Nos últimos quinze anos, assiste-se a uma estabilização demográfica, devido à redução 

da taxa de fecundidade e ao envelhecimento da população, o que resulta na 

reorganização interna das Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto, com a transferência 

da população dos centros urbanos, crescentemente terciarizados, para a periferia. 

Verifica-se também uma alteração dos hábitos de consumo, com reflexos directos na 

ocupação do território. São demandados agora fogos de maior dimensão, equipamentos 

de lazer, residências secundárias, mais rodovias, espaços de estacionamento, etc., 

notando-se um desajustamento entre os ritmos de crescimento das áreas urbanas e o 

quantitativo populacional. 

 

As dificuldades que se têm acumulado ao longo das décadas que nos separam desde o 

início da elaboração de Planos de Fomento no período final do Estado Novo são de 

natureza qualitativa. Entre as dificuldades apontadas, destacam-se a falta de coerência 

entre os diferentes instrumentos de ordenamento territorial, a insuficiente integração dos 

objectivos ambientais, sociais e económicos nos instrumentos de ordenamento, a 

deficiente circulação e tratamento cruzado da informação necessária para a produção 

desses instrumentos, a metodologia de gestão e acompanhamento desses instrumentos 

que não favorece a sua continuidade no terreno, o baixo grau de implementação, o 

pouco investimento por parte do poder político no cumprimento em continuidade desses 

instrumentos, sobretudo quando ocorrem mudanças de orientação nas equipas dirigentes 

das políticas públicas, etc. 

 

O deficiente ordenamento e gestão do território continua a ser um dos maiores factores 

explicativos do diferencial de produtividade entre Portugal e as economias mais 

produtivas da União Europeia.  

Houve, nas últimas décadas, uma significativa perda da nossa identidade territorial. 

O quadro legal para o desenvolvimento territorial integrado, harmonioso e sustentável 

do País encontra-se em definição; um dos grandes desafios ao qual ele terá de responder 

será o das consequências do esvaziamento das áreas rurais que se verificou em 

simultâneo com a concentração no litoral. Este esvaziamento teve ainda reflexos 

inegáveis no abandono de muitas paisagens rurais. 

Portugal tem tido um crescimento urbano de tipo extensivo e um modo de 

funcionamento das cidades que tem múltiplos impactos ambientais perversos – 
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contribuiu para a reafectação de solos de valia agrícola à edificação urbana, para uma 

má qualidade da paisagem urbana e para a degradação da qualidade de vida nas cidades 

e desvalorizou a existência de espaços verdes, corredores ecológicos e espaços públicos 

em favor de uma construção massificada. 

 

Um dos maiores riscos para os solos agrícolas reside no facto de uma grande parte das 

áreas de maior produtividade, como é o caso do Ribatejo, do Oeste e do Algarve, se 

encontrar em zonas de forte pressão para a mudança no uso do solo, nomeadamente 

para a expansão urbana e industrial, empreendimentos turísticos, procura de segunda 

habitação, entre outros. 

Como se pode ver pelas Figuras 17 e 18, entre 1985 e 2000 os "Territórios 

artificializados" aumentaram cerca de 41% em Portugal continental. O aumento desta 

classe fez-se essencialmente sobre espaços anteriormente ocupados por "Agricultura". O 

Algarve foi a região onde se registou o maior crescimento dos "Territórios 

artificializados" (55%). Em 2000, o "Tecido urbano descontínuo" constituía cerca de 

67% do solo artificializado. (REA, 2006) 

 

 

 

Figura 17 – Variação (em %) da área dos “Territórios Artificializados” em 1985-2000, por regiões 

(Relatório Estado do Ambiente, Agência Portuguesa do Ambiente) 
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Figura 18 – Contribuição relativa de cada classe de ocupação do solo para o aumento dos 

“Territórios Artificializados” em 1985-2000 (Relatório Estado do Ambiente, APA) 

 

Portugal dispõe de um quadro legal de referência que integra os vários instrumentos de 

gestão territorial; todavia, não foram ainda definidas as grandes opções com relevância 

para a organização do território nacional, contribuindo para tornar o ordenamento e 

gestão do território no segundo maior factor explicativo, de acordo com o estudo 

promovido pelo governo, do diferencial de produtividade entre Portugal e as cinco 

economias da União Europeia com maior produtividade; houve, nas últimas décadas, 

uma perda significativa da nossa identidade territorial. O quadro para o 

desenvolvimento territorial integrado, harmonioso e sustentável do país encontra-se em 

definição; um dos grandes desafios ao qual terá de responder será o das consequências 

do esvaziamento das áreas rurais que se verificou em simultâneo com a concentração no 

litoral; este esvaziamento teve ainda reflexos inegáveis no abandono de muitas 

paisagens rurais. 

 

Portugal tem tido um crescimento urbano de tipo extensivo e um modo de 

funcionamento das cidades com múltiplos impactos ambientais perversos, 

nomeadamente a reafectação de solos de valia agrícola à edificação urbana, a 

degradação da paisagem urbana e da qualidade de vida nas cidades, a desvalorização da 

existência de espaços verdes, corredores ecológicos e espaços públicos em favor de uma 

construção massificada. 
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Depois de fluxos migratórios importantes até à década de 70, Portugal estabilizou a sua 

população nos dez milhões de habitantes, tendo aumentado apenas cerca de 200 mil nos 

últimos 20 anos. Ao nível da distribuição populacional, as últimas décadas mostraram 

forte dinamismo com o acentuar da litoralização e a desertificação humana do 

mundo rural . Em 1981-1999, 124 municípios do país perderam mais de 10% dos seus 

habitantes, enquanto 59 concelhos aumentaram a população residente em mais de dez 

por cento. A esmagadora maioria dos concelhos “ganhadores” estão sobretudo nas 

Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto, com aumentos que, em alguns casos, foram da 

ordem dos 30% ou mais. A concentração populacional nas AM de Lisboa (incluindo 

Setúbal) e Porto (incluindo Braga) mostra um profundo contraste com o interior, onde 

as actividades económicas são mais reduzidas.  

 

Esta concentração fez aumentar a pressão sobre os recursos hídricos e provocou 

problemas ao nível dos transportes, energia e qualidade ambiental. Os cinco concelhos 

mais populosos ocupam uma área de apenas 0,8% do território do Continente, mas vive 

aí 18% da população. Nos 23 concelhos, todos do litoral, com mais de 100 mil 

habitantes – dos quais apenas três (Coimbra, Feira e Leiria) não pertencem aos distritos 

de Lisboa, Porto, Braga e Setúbal – vivem cerca de 40% dos portugueses apinhados em 

apenas 3,5% da área do país. Os fenómenos de massificação urbana e construção em 

altura intensificaram-se devido a um ritmo de crescimento na construção de habitações 

da ordem dos 20% por década. 

 

No interior, apenas os concelhos com cidades de média dimensão ganharam alguma 

população, mas as suas freguesias rurais continuaram a perder habitantes e a economia 

dessas regiões tem vindo a definhar. 

 

5.3.4. Ocupação do solo, zonas costeiras e ordenamento do território. Riscos 

ambientais 

 

Do que foi dito atrás, conclui-se que os principais riscos ambientais em Portugal, 

devidos a causas naturais, humanas ou combinadas, são: o risco sísmico (uma ameaça 

potencial e imprevisível, que pode afectar a parte SW do território), os incêndios 

florestais (o maior risco da floresta portuguesa, sobretudo a norte do Rio Tejo), as 

cheias e inundações no território do Continente (sobretudo nas planícies aluviais do 
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Tejo, Douro, Mondego, Sado e Guadiana), a erosão do litoral e do solo e a 

desertificação física. 

 
Figura 19 – Incêndios florestais em Portugal Continental (DGRF-SGIF 2007) 

 

Os fenómenos de erosão no litoral português no último século têm sido muito graves 

e causadas fundamentalmente pela diminuição do afluxo de sedimentos, a partir dos 

anos 50, na sequência da construção de barragens, pela ocupação desregrada da faixa 

litoral, com construção de habitações e infra-estruturas e pela subida do nível do mar em 

consequência da expansão térmica oceânica. Os troços de litoral submetidos a erosão 

marinha mais intensa no território continental correspondem às áreas de costa baixa 

arenosa.  

 

A erosão hídrica do solo caracteriza-se pela remoção do material superficial do solo, 

conduzindo à degradação dos seus potenciais agrícola e ecológico. O sul do país, 

particularmente a bacia do Guadiana, sobressai claramente como a mais susceptível, 

devido principalmente à elevada vulnerabilidade dos solos para se degradarem e ao 

poder erosivo da precipitação. 

 

A desertificação é um processo complexo de degradação ambiental que, uma vez 

iniciada, é difícil de reverter. As suas manifestações incluem o aumento da salinização 

dos solos, o aumento do escoamento superficial e da erosão hídrica acelerada do solo, a 

redução da biodiversidade e a redução da produtividade agrícola, conduzindo ao 

empobrecimento das comunidades humanas dependentes destes ecossistemas. Mais de 

um terço de Portugal continental está em risco de desertificação (dos 35% do território 

que corre riscos de desertificação, 28% já apresentam problemas graves). As áreas mais 
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susceptíveis à desertificação situam-se no Alentejo, particularmente na bacia do 

Guadiana, no litoral algarvio, no vale do Douro, em Trás-os-Montes e na zona raiana da 

Beira Baixa (ENDS, 2005-2015). 

 

Relativamente à gestão dos riscos naturais, houve uma melhoria da capacidade de 

monitorização e prevenção dos riscos sísmicos e gestão dos seus efeitos, em concreto 

sobre o edificado, através da Base de Dados sobre a Sismotectónica do Território 

Continental Português e do Estudo do Risco Sísmico e de Tsunamis do Algarve. Está 

em fase de conclusão o Plano de Emergência Especial para Risco Sísmico da Área 

Metropolitana de Lisboa e concelhos limítrofes, e em curso o estudo do risco sísmico e 

de tsunami no Algarve, com vista à elaboração do respectivo plano de emergência. 

 

No que diz respeito aos riscos tecnológicos, em 2007 foi publicada nova legislação que 

pretende prevenir a ocorrência de acidentes graves com origem em desenvolvimentos 

não controlados do processo industrial ou de armazenagens de alto risco envolvendo a 

emissão de substâncias perigosas (produtos tóxicos, inflamáveis ou explosivos) e limitar 

as suas consequências para o Homem e o Ambiente. Esta legislação introduz 

importantes alterações para uma adequada prevenção e gestão dos riscos tecnológicos, 

entre elas o estabelecimento de um procedimento que visa garantir a existência de 

distâncias adequadas entre estabelecimentos de risco e zonas vulneráveis, através da 

avaliação do impacte da instalação de novos estabelecimentos ou de alterações de 

estabelecimentos existentes. Sempre que o projecto de novos estabelecimentos ou 

alterações de estabelecimentos existentes esteja sujeito a avaliação de impacte 

ambiental, a avaliação da compatibilidade destes projectos, na perspectiva da prevenção 

de riscos, é efectuada nesse âmbito. Outra medida inovadora consiste na criação de um 

sistema de verificação independente do processo de implementação, em aplicação, dos 

sistemas de gestão de segurança nos estabelecimentos abrangidos pelo Nível Superior 

de Perigosidade, que contribui para um melhor desempenho ambiental e de segurança 

destes estabelecimentos e um consequente aumento do grau de confiança por parte da 

administração relativamente aos mesmos (ENDS/PIENDS: Primeiro Relatório 

Intercalar de Execução, Fevereiro de 2008). 
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6. Em jeito de Conclusão – Uma estratégia nacional para o 

Desenvolvimento Sustentável continua no centro do debate 

 

Do que foi dito ao longo deste Caderno, depreende-se a estreita relação existente entre 

crescimento sustentado e desenvolvimento sustentável. Portugal tem um grave 

problema de crescimento sustentado por resolver, fundamental para que possamos 

convergir com a União Europeia e para que possamos criar condições que apoiem um 

desenvolvimento sustentável que não comprometa as gerações futuras. O crescimento 

sustentado exige aumentos significativos de produtividade e do emprego, o que implica 

uma maior aposta em actividades com maior valor acrescentado, a diversificação da 

oferta de bens e serviços transaccionáveis internacionalmente, forte crescimento do 

investimento privado e maiores níveis de habilitações e de qualificação da população 

activa. 

 

Continua em debate a escolha da estratégia de desenvolvimento que permite ao País sair 

da zona crítica em que se encontra, incrementando a produtividade e a riqueza 

nacionais. Os modelos que temos vindo a desenvolver, porque se baseiam no recurso a 

mão-de-obra barata e pouco qualificada, revelam-se ultrapassados e pouco 

competitivos, com custos elevados, nomeadamente em termos de desordenamento do 

território e de aumento de ineficiência energética e da poluição que lhes está associada. 

O combate à poluição e a redução da intensidade energética e da nossa dependência das 

fontes de energia fósseis são aspectos importantes a ter em conta dado que, na qualidade 

de membros da União Europeia, temos de tomar medidas para poder cumprir a meta dos 

27% emissões de GEE até 2012, relativamente aos níveis de 1990, para cumprimento 

dos compromissos assumidos no âmbito do Protocolo de Quioto (1997). Esta meta, em 

2009, já foi ultrapassada em 4,5%, mas as estimativas apontam para um aumento de 

emissões da ordem dos 32% no final de 2012. O Governo estabeleceu limites de 

emissão para as indústrias mais poluentes (cimenteiras, produtoras de energia, etc.), 

criou o Fundo Português de Carbono para a compra de licenças de emissão e tem 

apostado fortemente nas energias renováveis, com destaque para as eólicas e o reforço 

da hídrica. Mas, ainda há muito a fazer neste campo. 
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É necessário que todos sem excepção – entidades públicas e privadas, sociedade em 

geral (ENDS, 2005-2015) – colaborem nesta tarefa de conseguir uma gestão económica 

e ambientalmente saudável, visto que é um importante factor de competitividade e tem 

implicações em todas as actividades do país. Daí que uma estratégia nacional para um 

desenvolvimento sustentável assente numa estreita inter-relação que vai do 

ordenamento do território (com uma adequada distribuição das actividades e dos 

equipamentos, passando pela gestão inteligente e imaginativa da Natureza, dos recursos 

e das actividades, apostando fortemente na qualidade), abrange também áreas como a 

gestão eficiente dos resíduos e da energia e termina numa adequada política fiscal que 

penalize sobretudo o desordenamento, a poluição e a utilização e consumo desregrados, 

nomeadamente dos nossos recursos energéticos. A educação e a formação devem 

acompanhar os objectivos dessa estratégia, absorvendo-os e interiorizando os seus 

conteúdos e valores e divulgando-os. 
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